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	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DEPARTAMENTO DE AÇÕES PRÓ-SUSTENTABILIDADE

TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO


IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada. 

TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no CNPJ/MF, sob o nº 28.538.734/0001-48, sediado nesta Capital, na Av. Erasmo Braga, 115, Centro, na cidade do Rio de Janeiro, através do Departamento de Ações Pró-Sustentabilidade do Gabinete da Presidência, situado na sala 915, Lâmina I, neste ato representado pela Diretora do Departamento de Ações Pró-Sustentabilidade, que ao final assina, e _________________________(nome do voluntário),  RG nº _________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________, nascida(o) em __ de _______________ de ______, e residente no endereço ______________________________, nº _______, CEP nº __________, candidato (a) à prestação de serviço voluntário, a seguir denominado “VOLUNTÁRIO”, resolvem, nos termos da Lei Federal nº 9.608/98, celebrar o presente Termo de Adesão para o desempenho de serviço voluntário, conforme o estabelecido nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Pelo presente Termo, o Voluntário prestará, no âmbito do Poder Judiciário, a título de trabalho voluntário, atividades identificadas como socioambientais, além de outras que sejam de interesse da Alta Administração.

CLÁUSULA SEGUNDA

O Voluntário realizará as atribuições conforme Proposta de Trabalho (FRM-GABPRES-019-01) preenchida pela Unidade Organizacional. 

CLÁUSULA TERCEIRA

Poderá o voluntário ser aproveitado em outras atividades da Instituição durante a vigência deste instrumento particular, desde que conte com o seu consentimento expresso e sejam compatíveis com as atividades mencionadas na Cláusula Primeira deste Termo.

CLÁUSULA QUARTA

O serviço voluntário será realizado de forma espontânea e sem percebimento de contraprestação financeira ou qualquer outro tipo de remuneração, ajuda de custo ou ressarcimento de despesas, não gerando vínculo empregatício, ou qualquer outra obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou outra afim, uma vez que este Egrégio Tribunal exime-se da liberalidade constante no art. 3º e seu parágrafo único da Lei 9.608/1998. 

CLÁUSULA QUINTA

O serviço voluntário será realizado pelo prazo mínimo de 6 (seis) horas semanais até o máximo de 20 (vinte) horas semanais e poderá ser rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação escrita de uma das partes à outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, motivando-se a decisão.

CLÁUSULA SEXTA

As atividades do Voluntário serão cumpridas nos dias e horários acordados com a Unidade Organizacional, observando-se os termos da cláusula quinta.

 Parágrafo único - Os dias e horários acima estabelecidos de pleno acordo entre as partes poderão ser revistos e alterados a qualquer momento, por iniciativa de qualquer uma delas, desde que conte com o expresso consentimento da outra.

CLÁUSULA SÉTIMA

Além das atribuições e responsabilidades previstas no presente Termo de Compromisso, são obrigações do PODER JUDICIÁRIO:

7.1. Assegurar ao Voluntário condições adequadas ao desenvolvimento de suas atividades, permitindo-lhe o uso das instalações, bens e serviços necessários para o desenvolvimento das tarefas previstas neste Termo;

7.2. Supervisionar o voluntário, observando as especificações referentes ao tipo de serviço voluntário, que deve ser condizente com a natureza e as finalidades específicas da formação do voluntário; 

7.3. Expedir Certificado de Prestação de Serviço Voluntário, após sua conclusão, através do Departamento de Ações Pró-Sustentabilidade.

CLÁUSULA OITAVA

Além das responsabilidades, previstas no presente Termo de Adesão ao Serviço Voluntário, são obrigações do VOLUNTÁRIO:

8.1. Cumprir, fielmente, a programação do serviço voluntário, comunicando à Unidade Organizacional onde está prestando o Serviço e ao Departamento de Ações Pró-Sustentabilidade qualquer evento que impossibilite a continuação das suas atividades.

8.2. Atender às normas internas do Poder Judiciário, principalmente as relativas ao serviço voluntário, que declara expressamente conhecer, exercendo suas atividades com zelo, exação, pontualidade e assiduidade.

8.3. Acolher de forma receptiva a coordenação e a supervisão de seu trabalho.

8.4. Trabalhar de forma integrada e coordenada com a Instituição e manter os assuntos confidenciais em absoluto sigilo.

8.5. Responsabilizar-se por perdas e danos que comprovadamente vier a causar a bens do Poder Judiciário, em decorrência da inobservância das normas internas ou de dispositivos deste Termo de Compromisso.

8.6. Assinar o Termo de Adesão ao Serviço Voluntário;

8.7. Apresentar a grade curricular do estabelecimento estudantil onde estiver matriculado, quando for o caso;

8.8. Assinar a Folha de Frequência (FRM-GABPRES-019-06) nos dias em que prestar o serviço voluntário.

CLÁUSULA NONA

É proibida a prestação de serviço voluntário em Unidade Organizacional em que este atue como advogado, estagiário de direito e demais profissionais, que tenham processo ou interesse econômico próprio, do seu cônjuge, descendentes, ascendentes e parentes afins até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA

A não observância pelo voluntário das normas previstas neste Termo impedirá o exercício do serviço voluntariado no Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

As partes elegem o Foro da Comarca da Capital, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questão emergente do presente Termo de Compromisso.

E, por estarem justos e compromissados, lavrou-se o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, todas assinadas pelas partes, depois de lido, conferido e achado conforme em todos os seus termos.
Declaro que:

	(    )
	                                                                                                                                                                   Não exerço advocacia no Tribunal de Justiça do Estado do RJ. 



	(    )
	Estou ciente de que é proibida a prestação do serviço de voluntariado a profissionais que tenham processo ou interesse econômico próprio, do seu cônjuge, descendentes, ascendentes e parentes até o terceiro grau. 



	(    )
	                                                                                                                                                                        Li e concordo com as cláusulas deste Termo de Adesão.  




Rio de Janeiro, __ de ________________ de 20__.

__________________________________________________
VOLUNTÁRIO

_______________________________________________________
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES PRÓ-SUSTENTABILIDADE
	LEI DO VOLUNTÁRIO


	

	 
	


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada prestada por pessoa física à entidade pública de qualquer natureza ou à instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa.               (Redação dada pela Lei nº 13.297, de 2016)
Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Presidente da República
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